PROJETO DE LEI Nº 59/2013

“AUTORIZA A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO INTERMUNICIPAL COM OS MUNICÍPIOS DE LINDOLFO COLLOR E IVOTI.”

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Convênio Intermunicipal com os Municípios de Lindoldo Collor e Ivoti, com o objetivo de implementar um Plano Intermunicipal de Gestão Compartilhada de Destinação de Resíduos Sólidos.  

Parágrafo único - Os termos do Convênio Intermunicipal são os constantes da minuta que constitui o Anexo I, parte integrante da presente Lei.

Art.  2º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta da dotação orçamentária especificas, aprovadas anualmente para esta finalidade.

Art.   3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



                             Presidente Lucena, 06 de novembro de 2013 
REJANI MARIA WÜRZIUS STOFFEL

                    Prefeita Municipal

ANEXO I

TERMO DE CONVÊNIO INTERMUNICIPAL  

“TERMO DE CONVÊNIO INTERMUNICIPAL QUE FAZEM ENTRE SI OS MUNICÍPIOS DE IVOTI, LINDOLFO COLLOR E PRESIDENTE LUCENA.”

MUNICÍPIO DE IVOTI, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Presidente Lucena, nº 3527, Centro, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ARNALDO KNEY, doravante denominado de IVOTI, MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR,  pessoa jurídica de direito público, com sede na __________, nº ___, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. ALCEU RICARDO HEINLE,  doravante denominado de LINDOLFO COLLOR, e de outro lado, MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA,   pessoa jurídica de direito público, com sede na _________, nº ___, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Srª REJANI MARIA WÜRZIUS STOFFEL, doravante denominado de PRESIDENTE LUCENA, acordam assinar o presente CONVÊNIO, mediante autorização das Leis Municipais de nº, nº e nº, de seus respectivos MUNICÍPIOS, sob as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O presente Convênio Intermunicipal tem como objetivo implementar um Plano Intermunicipal de Gestão Compartilhada de Destinação de Resíduos Sólidos.

CLÁUSULA SEGUNDA:

Para a execução do objeto previsto na cláusula anterior os MUNICÍPIOS, se comprometem a:

I – IVOTI:

a) contratar empresa de coleta do lixo domiciliar, consistente em lixo orgânico e inorgânico, nos moldes a ser estabelecido em processo licitatório próprio, com destinação dos resíduos para triagem junto à Central de Reciclagem, localizada em LINDOLFO COLLOR, a ser Operada por Associação ou Cooperativa de recicladores;

b) considerando que o lixo doméstico dos três municípios é destinado para o mesmo local e que “são misturados” no momento da triagem, responsabilizar-se pelas despesas com o transporte e o depósito de __% (______ por cento) do lixo doméstico não reciclável (rejeito) da Central de Reciclagem ao destino final, podendo haver variação conforme a mensuração dos quantitativos;
c)  considerando que o Município de IVOTI possui o maior quantitativo de lixo dentre os três Municípios, responsabilizar-se pela organização/elaboração do processo licitatório de retirada da integralidade do lixo doméstico não reciclável (rejeito) da Central de Reciclagem ao destino final; 

d) disponibilizar área junto ao CEAMI para depósito de pneus, pilhas, lâmpadas, lixo eletrônico e galhos, a LINDOLFO COLLOR e PRESIDENTE LUCENA, mediante pagamento das despesas, de acordo com a quantidade depositada por cada um destes entes, até o destino final dos referidos resíduos, quando houver; 

e) disponibilizar até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), ao Município de LINDOLFO COLLOR, oriundos do Fundo Municipal do Meio Ambiente de IVOTI, mediante aprovação pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente de IVOTI, para a realização de 2ª (segunda) etapa de reforma da Central de Reciclagem de Lixo localizada em LINDOLFO COLLOR, conforme projeto e orçamentos anexos ao presente convênio, com o intuito de possibilitar o recebimento pela mesma da totalidade dos resíduos sólidos dos Municípios convenentes;

f) disponibilizar assessoria de profissionais da área de biologia, de seu quadro de servidores, à Associação ou Cooperativa que estiver operando a Central de Reciclagem, por 4 (quatro) horas semanais, pelo período mínimo de 1 (um) ano;

g) participar, quando necessário, nas despesas e/ou cessão de uso de equipamentos à Central de Reciclagem, com recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente de IVOTI, mediante aprovação pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente de IVOTI, e com a devida apresentação de Plano de Trabalho e Aplicação pela Associação ou Cooperativa que estiver operando a Central de Reciclagem de Lixo.
II – LINDOLFO COLLOR:
a) contratar empresa de coleta do lixo domiciliar, consistente em lixo orgânico e inorgânico, nos moldes a ser estabelecido em processo licitatório próprio, com destinação dos resíduos para triagem junto à Central de Reciclagem, localizada em LINDOLFO COLLOR, a ser operada por Associação ou Cooperativa de recicladores;

b) responsabilizar-se pela firmatura de convênio com uma Associação ou Cooperativa de recicladores para operar a Central de Reciclagem de Lixo;

c) considerando que o lixo doméstico dos três municípios é destinado para o mesmo local e que “são misturados” no momento da triagem, responsabilizar-se pelas despesas com o transporte e o depósito de __% (___ por cento) do lixo doméstico não reciclável (rejeito) da Central de Reciclagem de Lixo ao destino final, podendo haver variação conforme a mensuração dos quantitativos;

d) disponibilizar até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), oriundos do Fundo Municipal do Meio Ambiente de LINDOLFO COLLOR, mediante aprovação pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente de LINDOLFO COLLOR, para a realização de 1ª (primeira) etapa de reforma junto à Central de Reciclagem localizada em LINDOLFO COLLOR, conforme projeto e orçamentos anexos ao presente convênio, com o intuito de possibilitar o recebimento pela mesma da totalidade dos resíduos sólidos dos Municípios convenentes;

e) responsabilizar-se pelas despesas com a contratação de assessoria contábil à Associação ou Cooperativa de recicladores para operar a Central de Reciclagem de Lixo, com gasto limitado ao valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais, pelo período de no mínimo 1 (um) ano;

f) participar, quando necessário, nas despesas e/ou cessão de uso de equipamentos à Central de Reciclagem, com recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente de LINDOLFO COLLOR, mediante aprovação pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente de LINDOLFO COLLOR, e com a devida apresentação de Plano de Trabalho e Aplicação pela Associação ou Cooperativa de recicladores que estiver operando a Central de Reciclagem de Lixo;

g) manter a cedência da área em que está localizada a Central de Reciclagem pelo período em que perdurar o presente CONVÊNIO.

III – PRESIDENTE LUCENA:
a) contratar empresa de coleta do lixo domiciliar, consistente em lixo orgânico e inorgânico, nos moldes a ser estabelecido em processo licitatório próprio, com destinação dos resíduos para triagem junto à Central de Reciclagem, localizada em LINDOLFO COLLOR, a ser operada por Associação ou Cooperativa de recicladores;

b) considerando que o lixo doméstico dos três municípios é destinado para o mesmo local e que “são misturados” no momento da triagem, responsabilizar-se pelas despesas com o transporte e o depósito de __%  (____ por cento) do lixo doméstico não reciclável (rejeito) da Central de Reciclagem de Lixo ao destino final, podendo haver variação conforme a mensuração dos quantitativos;
c) responsabilizar-se pelas despesas com a contratação de um técnico de resíduos, com o intuito de assessorar diariamente a Associação ou Cooperativa que estiver operando a Central de Reciclagem de Lixo, com gasto limitado ao valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais, pelo período de no mínimo 1 (um) ano;

d) participar, quando necessário, nas despesas e/ou cessão de uso de equipamentos à Central de Reciclagem de Lixo, com recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente de PRESIDENTE LUCENA, mediante aprovação pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente de PRESIDENTE LUCENA, e com a devida apresentação de Plano de Trabalho e Aplicação pela Associação ou Cooperativa que estiver operando a Central de Reciclagem de Lixo;

e) disponibilizar local para a armazenagem de embalagens vazias de agrotóxicos, a IVOTI e LINDOLFO COLLOR, mediante o pagamento das despesas de acordo com a quantidade depositada por cada um destes entes, até o destino final dos referidos resíduos, quando houver.

CLÁUSULA TERCEIRA:
No caso de repasse de valores a parte e/ou beneficiário deverá prestar contas aos Municípios, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento do recurso, salvo no encerramento do exercício, quando será até o dia 31 de janeiro do exercício seguinte, mediante apresentação de documentos hábeis, em conformidade com o Plano de Trabalho e Aplicação apresentado.

CLÁUSULA QUARTA:
Os três Municípios respondem solidariamente por qualquer dano ambiental e/ou prejuízo financeiro que possa advir do presente convênio.

Parágrafo único - Eventuais danos causados por ação ou omissão de servidores de algum Município serão de responsabilidade do respectivo Município.

CLÁUSULA QUINTA:
Para o integral atendimento das avenças aqui estabelecidas, LINDOLFO COLLOR deverá firmar Termo de Convênio ou Contrato com a Associação ou Cooperativa de Recicladores que estiver operando a Central de Reciclagem, em que conste pelo menos o seguinte:

I - que os ônus por eventuais pagamentos dos salários e encargos sociais, previdenciários e trabalhistas relativos aos seus funcionários, bem como encargos fiscais, serão de única responsabilidade desta, mesmo no caso de auxílio financeiro repassado pelos MUNICÍPIOS;

II - a assunção, pela Associação ou Cooperativa, da responsabilidade por danos causados, por associados seus, prepostos e/ou terceiros, decorrentes de ação ou omissão dos mesmos;

III - que os saldos de Convênio, serão obrigatoriamente depositados em Conta Corrente especialmente aberta para este fim em instituição financeira oficial e aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês;
IV - necessidade, pela Associação ou Cooperativa, de prestação de contas de eventuais valores recebidos, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento do recurso, salvo no encerramento do exercício, quando será até o dia 31 de janeiro do exercício seguinte, mediante apresentação de documentos hábeis, em conformidade com o Plano de Trabalho e Aplicação apresentado.

CLÁUSULA SEXTA:
Os Municípios conveniados se comprometem, em caso de ocorrer algum dano na estrutura física da Central de Reciclagem de Lixo que impeça o seu regular funcionamento exigindo medidas urgentes e intransferíveis, a arcarem com as despesas daí decorrentes, mediante comprovação da urgência e da despesa, tudo a ser aprovado pelos respectivos Conselhos Municipais de Meio Ambiente.

CLÁUSULA SÉTIMA:
O presente Termo de Convênio Intermunicipal terá vigência de __ de ______ do ano de  ____ até 31 de dezembro de 2016, podendo ser renovado.

CLÁUSULA OITAVA:
Qualquer das partes poderá rescindir, a qualquer tempo, este Convênio, desde que comunique expressamente às outras com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, sem que caiba qualquer indenização às mesmas.

CLÁUSULA NONA:
Constituirá motivo para suspensão e/ou rescisão deste Termo:

I - desvio de finalidade na aplicação de recursos, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública, ou inadimplemento de qualquer obrigação estabelecida neste ajuste;

II - a ausência por algum ente convenente de adotar as medidas saneadoras apontadas por maioria dos convenentes.

CLÁUSULA DÉCIMA:
Quando do término, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos aos MUNICÍPIOS, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pelo repassador do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:
As despesas decorrentes do presente Convênio Intermunicipal correrão à  conta da seguinte dotação orçamentária para o Município de ____:

SECRETARIA DE SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:
As partes convenentes elegem o foro da Comarca de Ivoti, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste Convênio.

Estando, assim, justas e acertadas, as partes assinam o presente Convênio em 3 (três) vias de igual  teor e forma, na presença das testemunhas instrumentárias.

____________________________________
ARNALDO KNEY

Prefeito Municipal de Ivoti

____________________________________
ALCEU RICARDO HEINLE

Prefeito Municipal de Lindolfo Collor

____________________________________
REJANI MARIA WÜRZIUS STOFFEL

Prefeita Municipal de Presidente Lucena
TESTEMUNHAS:
1. ________________________________
2. ________________________________


JUSTIFICATIVA:
PROJETO DE LEI Nº 59/2013



Justificamos o encaminhamento do Projeto de Lei nº 59/2013, como forma de, atendendo ao princípio da legalidade, autorizar a celebração de um Convênio Intermunicipal com os Municípios de Lindoldo Collor e Ivoti, visando a implementação de um Plano Intermunicipal de Gestão Compatilhada de Destinação de Resíduos Sólidos.


A Lei Federal nº 12.305/2010, que dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, traça as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, demonstrando a necessidade de os Municípios apresentarem propostas para a implementação dessa política. 



Note-se que a ideia e a intenção da implantação de Plano de Gestão Compartilhada de Destinação de Resíduos Sólidos já vem sendo debatida há alguns meses em reuniões entre representantes das Municipalidades envolvidas, com participação, inclusive, do Ministério Público.



A intenção, efetivamente, é a implantação de uma forma organizada, segura, responsável e participativa para destinação dos resíduos produzidos pela população dos três municípios envolvidos, mediante a adequação da Central de Reciclagem estabelecida em Lindolfo Collor, que deverá ser o destino inicial de todos os resíduos domésticos coletados em Ivoti, Presidente Lucena e Lindolfo Collor.



Ao mesmo tempo que a Gestão Compartilhada tomará corpo, o Município de Presidente Lucena e os demais Entes envolvidos estarão dando um grande passo à política ambiental e às metas que futuramente deverão integrar o Plano Municipal de Saneamento, na questão específica dos resíduos sólidos.

Note-se que os valores e os comprometimentos referentes ao Termo de Convênio serão organizados e mensurados, tomando-se por consideração um estimativo da quantidade de resíduos produzidos em cada um dos Municípios, sendo que o percentual do custeio do transporte e do depósito do resíduo não reciclável, em especial, será determinado conforme a quantidade a ser apurada quando da assinatura do Convênio.


DIANTE DO EXPOSTO, encaminhamos aos Senhores Vereadores o PROJETO DE LEI N° 059/2013, para apreciação e votação.

                           Atenciosamente.

REJANI MARIA WÜRZIUS STOFFEL                                                                                                             Prefeita Municipal

